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PÁGINA REGULAMENTAR

Na sessão de 4 de Julho de 2002, o Presidente do Parlamento comunicou que a Comissão para a 
Cultura, a Juventude, a Educação, os Meios de Comunicação Social e os Desportos fora 
autorizada a elaborar um relatório de iniciativa, nos termos do artigo 163.º do Regimento, sobre 
as indústrias culturais.

Na sessão de 21 de Novembro de 2002, o Presidente do Parlamento comunicou que também 
encarregara de emitir parecer a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e 
da Energia.

Na sua reunião de 22 de Maio de 2002, a Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação, os 
Meios de Comunicação Social e os Desportos designou relatora Myrsini Zorba.

Na sua reunião de 16 de Outubro de 2001, a comissão decidiu incluir no relatório a seguinte 
proposta de resolução:

– B5-0417/2001, apresentada por Myrsini Zorba, sobre cultura e economia, enviada em 12 
de Outubro de 2001 à Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação, os Meios de 
Comunicação Social e os Desportos, competente quanto à matéria de fundo;

Nas suas reuniões de 10 de Dezembro de 2002 e de 17 de Março, 22 de Abril, 12 de Junho e 8 de 
Julho de 2003, a comissão procedeu à apreciação do projecto de relatório.

Na última reunião, a comissão aprovou a proposta de resolução por 20 votos a favor, 4 contra e 0 
abstenções.

Encontravam-se presentes no momento da votação: Michel Rocard (presidente), Vasco Graça 
Moura e Theresa Zabell (vice-presidentes), Myrsini Zorba (em substituição de Ulpu Iivari), 
relatora, Konstantinos Alyssandrakis (em substituição de Alexandros Alavanos), Ole Andreasen, 
Pedro Aparicio Sánchez, Juan José Bayona de Perogordo (em substituição de Francis 
Decourrière), Christopher J.P. Beazley, Chantal Cauquil (em substituição de Feleknas Uca,  nos 
termos do nº 2 do artigo 153º do Regimento), Marielle de Sarnez, Michl Ebner (em substituição 
de Mario Mauro), Raina A. Mercedes Echerer, Ruth Hieronymi, Lucio Manisco, Pedro Marset 
Campos (em substituição de Geneviève Fraisse), Maria Martens, Juan Ojeda Sanz, Doris Pack, 
Roy Perry, Christa Prets, Gianni Vattimo, Eurig Wyn e Sabine Zissener.

O parecer da Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da Energia 
encontra-se apenso ao presente relatório.

O relatório foi entregue em 14 de Julho de 2003.
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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

Sobre as indústrias culturais (2002/2127(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta de resolução apresentada por Myrsini Zorba sobre cultura e 
economia (B5-0417/2001),

– Tendo em conta a Resolução do Conselho de 20 de Janeiro de 19971 sobre a integração 
dos aspectos culturais nas acções comunitárias,

– Tendo em conta a Resolução do Conselho de 21 de Janeiro de 20022 relativa ao papel da 
cultura na construção da União Europeia,

– Tendo em conta a Resolução do Conselho de 25 de Junho de 20023 sobre o novo plano de 
trabalho para a cooperação europeia no âmbito da cultura,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 11 de Dezembro de 20024 sobre a 
política industrial na Europa alargada,

– Tendo em conta a Resolução do Conselho de 19 de Dezembro de 20025 que implementa 
o plano de trabalho para a cooperação europeia no âmbito da cultura – valor acrescentado 
e mobilidade de pessoas na Europa e circulação de obras no sector cultural,

– Tendo em conta a resolução do Conselho de 26 de Maio de 20036 sobre os aspectos 
horizontais da Cultura, que destacou a necessidade do aprofundamento das sinergias 
entre a Cultura e outros sectores e iniciativas da Comunidade, bem como o intercâmbio 
de práticas de excelência em relação às dimensões social e económica da Cultura,

– Tendo em conta o documento de trabalho global dos serviços da Comissão intitulado 
“Cultura, indústrias da cultura e emprego”7, bem como o relatório final intitulado 
“Aproveitamento e Aprofundamento das Potencialidades do Sector Cultural para a 
Criação de Emprego na Era Digital”,8

– Tendo em conta a sua Resolução de 4 de Maio de 2000 sobre o Livro Verde da 
Comissão9 «O combate à contrafacção e à pirataria no mercado interno»,

– Tendo em conta a sua Resolução de 12 de Março de 200310 relativa ao Acordo Geral 
sobre o Comércio de Serviços (GATS) no âmbito da OMC, que inclui a diversidade 

1 JO C 36, de 5.2.1997, p. 4.
2 JO C 32, de 5.2.2002, p. 2.
3 JO C 162, de 6.7.2002, p. 5.
4 COM(2002) 714 final, de 11.12.2002.
5 JO C 13, de 18.1.2003, p. 5.
6 JO C 136, de 11.6.2003, p. 1.
7 SEC(1998) 837, de 14.5.1998.
8 Encomendado pela Comissão Europeia, DG Emprego e Assuntos Sociais; apresentado por MKW 
Wirtschaftsforschung GmbH, Munique, Junho de 2001.
9 JO C 41, de 7.2.2001, p. 56.
10 P5-TAPROV(2003)0087.
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cultural,

– Tendo em conta a proposta de directiva relativa às medidas e aos procedimentos 
destinados a assegurar o respeito pelos direitos de propriedade intelectual, que se 
encontra actualmente em processo de co-decisão,

– Tendo em conta o artigo 163.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação, os 
Meios de Comunicação Social e os Desportos e o parecer da Comissão da Indústria, do 
Comércio Externo, da Investigação e da Energia (A5-0276/2003),

A. Considerando que a cultura constitui um elemento essencial e unificador no quotidiano 
dos cidadãos da Europa, sobretudo na perspectiva do alargamento da UE;

B. Considerando que o direito de todos os cidadãos à cultura e a garantia do acesso 
democrático aos bens culturais deveriam merecer a mesma atenção que a promoção dos 
valores culturais e da diversidade cultural e linguística nos actuais e nos futuros 
Estados-Membros da UE;

C. Considerando que as indústrias culturais da Europa reflectem a diversidade das culturas 
nacionais do Velho Continente, representando, assim, um valor acrescentado para a 
identidade europeia;

D. Considerando que a participação dos cidadãos na sociedade civil europeia é o objectivo 
primordial do Parlamento Europeu, em cuja prossecução a cultura desempenha um papel 
nuclear;

E. Considerando que, numa Europa alargada, a cultura constitui um elemento essencial da 
integração europeia, sendo indispensável para o desenvolvimento económico, social e 
histórico, na medida em que contribui para a compreensão mútua entre as pessoas, a 
inserção social, a cidadania e o enriquecimento mútuo em termos culturais, podendo 
ainda contribuir, desse modo, para ultrapassar o problema do racismo e da xenofobia;

F. Considerando que a indústria cultural não poderia desenvolver-se sem o papel 
proeminente levado a cabo pelos criadores, pelos artistas, pelas associações e pelos 
profissionais altamente qualificados de todos os sectores da referida indústria;

G. Considerando que as indústrias culturais abrangem uma enorme variedade e 
multiplicidade de formas de expressão cultural, que vão desde, por exemplo, a 
preservação do património cultural, a protecção dos monumentos de interesse histórico, a 
arte de restauro e o artesanato, até às artes plásticas e às artes da representação, os 
museus, as bibliotecas, os teatros e as instituições culturais de todas as espécies, a 
existência de uma cena musical muito variada, abarcando os solistas e os intérpretes pop, 
assim como as orquestras filarmónicas, as bandas e a ópera, para além da literatura, do 
sector editorial, das indústrias discográfica, do audiovisual e do cinema;

H. Considerando que as obras da criação artística desempenham um papel fundamental na 
expressão das identidades europeias e que estas obras apresentam características únicas, 
ligadas à sua dupla natureza, cultural e económica, o que faz com que o desenvolvimento 
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do sector da indústria cultural pressuponha o apoio das autoridades públicas;

I. Considerando que não existe uma estratégia global da UE neste domínio, nem uma 
política dela decorrente, que abranja as indústrias culturais, incluindo, entre outros, os 
sectores da edição livreira e musical;

J. Considerando que a produção cultural europeia e os criadores europeus constituem um 
capital importante para a Europa, que tem de ser divulgado junto de todos os cidadãos 
europeus, sem excepção, e de ser promovido fora das fronteiras europeias;

K. Considerando que a produção e o uso de bens e serviços culturais dependem quer do 
financiamento público, quer do investimento privado;

L. Considerando que as PME no domínio da cultura oferecem produtos sem par, que trazem 
muitos benefícios de índole não comercial à sociedade no seu conjunto;

M. Considerando que a cultura é produzida e distribuída por uma estrutura de carácter 
industrial, em que labora um elevado número de grandes empresas nacionais e 
multinacionais e em que há que apoiar o papel desempenhado pelas associações e pelas 
pequenas empresas independentes;

N. Reconhecendo a relação que existe entre a cultura e a produção de bens e serviços 
culturais, assim como o desenvolvimento económico, o emprego e a formação a nível 
nacional, regional e local;

O. Considerando que se deve reforçar a diversidade cultural e a cooperação ao nível das 
indústrias culturais na Europa, a fim de salvaguardar a vitalidade e a viabilidade destes 
sectores nos Estados-Membros, na UE e num mercado internacional, onde a concorrência 
é cada vez maior;

P. Reconhecendo a importância da televisão e dos outros meios de comunicação social para 
o processo de formação de uma opinião pública democrática, com vista à garantia e ao 
reforço do pluralismo e da multiplicidade de pontos de vista;

Q. Considerando que, em algumas indústrias culturais, se verifica um fenómeno de grande 
concentração, que põe em perigo a transparência do mercado;

R. Considerando que as medidas de política nacional não devem ter por objectivo proteger 
os mercados nacionais, ou assegurar uma posição predominante para determinados 
produtos culturais nos diferentes mercados nacionais;

S. Considerando que as empresas da indústria cultural situadas nas regiões rurais e 
periféricas da UE se debatem com dificuldades suplementares para a promoção e difusão 
dos respectivos produtos;

T. Considerando que, num mundo em que as novas tecnologias e as tecnologias de 
comunicação que combinam texto, som e imagem se tornaram parte integrante da 
actividade cultural, as indústrias dessas regiões se encontram ainda mais desfavorecidas 
pela falta acessos à Internet em banda larga, factor que pode cavar ainda mais o fosso 
existente entre elas e as indústrias instaladas em zonas urbanas;
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U. Considerando que a Directiva “Televisão sem Fronteiras”, bem como o programa Media 
Plus e a Iniciativa i2i, devem persistir no objectivo de estimular a produção audiovisual 
europeia e melhorar a circulação das obras europeias no mercado comunitário; e 
considerando que é, pois, de saudar a proposta de prorrogação do programa Media Plus 
até 2006 como importante instrumento de promoção e reforço da competitividade da 
indústria de programas audiovisuais;

V. Considerando que as novas tecnologias e as novas práticas culturais, enquanto produtos 
da sociedade da informação (por exemplo, ao nível dos serviços multimédia e em rede), 
deram igualmente origem a novas formas de consumo de bens e serviços culturais; e que 
a contínua digitalização da televisão tem vindo a implicar mudanças crescentes nos 
serviços da área da comunicação social, que exigem uma adaptação conforme da 
legislação aplicável ao sector, mediante a adopção de uma abordagem flexível quanto ao 
grau de regulamentação;

W. Considerando que a pirataria e contrafacção no âmbito de várias indústrias culturais e da 
criação priva este sector de receitas vultuosas, com repercussões nos futuros 
investimentos em produtos da cultura local, que desse modo prejudicam a diversidade 
cultural;

X. Considerando que o respeito da propriedade intelectual e a aposição de marcas nas obras 
são condições necessárias para o florescimento da criatividade e das indústrias culturais 
europeias;

Y. Considerando que os mercado de arte na Europa perderam importantes quotas de 
mercado e valor de vendas a nível mundial, apesar da garantia dada pela Comissão de 
que o actual quadro legislativo é suficiente para assegurar que o mercado de arte 
comunitário continue a desenvolver-se;

Z. Considerando que a maioria dos operadores culturais interrogados considera que um 
maior envolvimento da UE, ainda que através de um reforço do apoio financeiro, de 
medidas de natureza legal ou de recursos suplementares, é susceptível de beneficiar as 
estruturas das indústrias da cultura, no respeito do princípio da subsidiariedade; 
considerando que estes operadores apontam igualmente a falta de investimento, a 
fragmentação do mercado, os riscos no que respeita à viabilidade económica, assim como 
as dificuldades na distribuição e na promoção, como sendo as áreas mais problemáticas; e 
considerando que deverá dar-se particular atenção, para que tais medidas não ponham em 
causa a competitividade das indústrias culturais e criativas da Europa no contexto da 
globalização;

AA. Considerando que os artistas, que são as verdadeiras forças criadoras do espaço cultural, 
devem ser apoiados na realização das suas obras, desde a criação até à promoção junto do 
grande público;

AB. Considerando que os aspectos culturais são uma componente fundamental da indústria 
turística, que, por seu turno, é uma das principais da Europa, do ponto de vista 
económico;

AC. Considerando que a cultura e o turismo estão, com frequência, estreitamente ligados no 
âmbito do desenvolvimento económico das regiões da União Europeia, e que, por 
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conseguinte, há que tomar medidas para que ambos os sectores retirem benefícios dessa 
ligação;

AD. Considerando que a Comunicação da Comissão intitulada «Política industrial na Europa 
alargada»1, em conjugação com os Fundos Estruturais e o 6º Programa-Quadro para a 
Investigação, é um instrumento susceptível de apoiar a indústria cultural;

AE. Considerando que a Comissão está empenhada num processo de consulta permanente 
com os operadores públicos, não governamentais e privados nas diferentes áreas da 
indústria cultural, tendo em vista a procura de soluções de base para os desafios e os 
problemas que se colocam no âmbito da globalização em curso;

AF. Considerando que o Conselho, na sua Resolução de 11 de Setembro de 20022, relativa 
aos conteúdos para media interactivos na Europa, recorda a sua Resolução de 25 de 
Junho de 20023, que identifica como um dos temas prioritários o incentivo ao 
desenvolvimento de indústrias culturais e criativas na Comunidade;

AG. Considerando que o Conselho4 realça a importância, à luz do desenvolvimento da 
sociedade do conhecimento e do desenvolvimento das indústrias culturais e criativas, de 
se assegurar a qualidade dos conteúdos dos novos media através da combinação da 
liberdade artística, da criatividade, da inovação e ainda da diversidade cultural e 
linguística; considerando que o serviço público de rádio e de televisão desempenha, neste 
contexto, um papel decisivo;

AH. Considerando que as indústrias culturais são extremamente importantes para a 
manutenção da dinâmica da diversidade cultural na Europa;

AI. Considerando que o Conselho, na sua Resolução de 19 de Dezembro de 20025, sublinha 
"que, nos últimos anos, as indústrias da cultura têm conhecido um importante 
crescimento, adquirindo uma relevância cada vez maior na economia e no emprego 
europeus";

AJ. Considerando que a Resolução do Conselho de 6 de Maio de 20036, sobre os aspectos 
horizontais da cultura, embora reconheça o trabalho já encetado pelos Estados-Membros 
e pela Comissão Europeia, realça que é necessário um esforço suplementar no sentido de 
incluir a cultura em outras áreas e acções comunitárias, a fim de a colocar no cerne da 
integração europeia;

AK. Considerando que, na sua reunião informal de 24-25 de Maio de 20037, o Conselho dos 
Ministros da Cultura reconheceu que a UE, enquanto mercado comum e espaço cultural, 
não desenvolveu ainda as suas capacidades no domínio da troca e do intercâmbio de 
informações e bens culturais, tendo salientado a necessidade de medidas suplementares 

1 COM(2002) 714 final, de 11.12.2002.
2 Documento do Conselho 13747/02 (Presse 340), ponto 6, de 11/12 de Novembro de 2002.
3 JO C 162, de 6.7.2002.
4 Documento do Conselho 13747/02 (Presse 340), ponto 8, de 11/12 de Novembro de 2002.
5 JO C 13, de 18.1.2003, ponto 15.
6 JO C 136, de 11.6.2003, p. 1.
7 Resumo dos debates, 26 de Maio de 2003.
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para facilitar o acesso dos cidadãos europeus a toda a riqueza cultural do continente;

AL. Considerando que o intercâmbio e a circulação de bens culturais podem ser seriamente 
prejudicados, não só pela grande variedade de regimes fiscais, como também pela 
existência, ou inexistência, de determinados requisitos em matéria de seguros;

AM. Considerando que deveria desenvolver-se uma estratégia coerente para as indústrias 
culturais, a fim de cumprir o objectivo de tornar a UE no espaço económico mais 
dinâmico e competitivo do mundo, tal como ficou definido na estratégia de Lisboa, em 
Março de 2000;

AN. Considerando que, no âmbito das negociações da OMC, o Conselho expressou a vontade 
de que a Comissão elabore um relatório sobre a função do mercado interno nos sectores 
da cultura, do audiovisual e do desporto, o qual deverá ser apresentado até ao 
encerramento da Presidência italiana,

1. Salienta a relação existente entre a cultura e a produção de bens e serviços culturais, bem 
como o desenvolvimento económico, o emprego e a formação a nível nacional, regional e 
local;

2. Exorta a Comissão, à luz da experiência adquirida, a dar sequência aos seus documentos de 
trabalho sobre o tema da Cultura e a examinar a possibilidade de se estabelecer uma 
definição actual das indústrias culturais e criativas — tendo em conta, nomeadamente, o 
alargamento da União Europeia e um maior envolvimento ao nível da parceria 
público-privado —, bem como a possibilidade de se determinar os sectores a incluir no 
âmbito dessas indústrias, considerando a sua dimensão cultural, comercial e económica e 
englobando, de igual modo, as associações e as profissões no domínio da arquitectura;

3. Insta a Comissão a elaborar um estudo exaustivo, com vista ao estabelecimento de um mapa 
europeu das indústrias culturais, que tenha em conta o próximo alargamento da União 
Europeia, aspectos culturais, económicos, legais, tecnológicos e educacionais do sector das 
indústrias culturais, bem como a recolher dados sobre o emprego, os direitos de propriedade 
intelectual, os índices de competitividade, os novos produtos e as novas exportações, 
estabelecendo um processo de consulta permanente com as entidades e associações 
profissionais;

4. Exorta a Comissão a apresentar um Livro Verde sobre a cultura europeia, promovendo a 
actualização do seu documento de trabalho de 1998, com vista a apoiar e divulgar a riqueza 
cultural, no respeito pelas particularidades regionais e pelas características culturais 
específicas dos diferentes povos, o qual deverá atender aos seguintes aspectos:

a) promover a coordenação das políticas dos Estados-Membros e das regiões no domínio das 
indústrias culturais, tendo em conta o princípio da subsidiariedade;

b) analisar as restrições e os entraves existentes e apontar soluções;

c) valorizar a diversidade e a variedade culturais e linguísticas, bem como promover a 
realização de parcerias público-privado;
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d) organizar um fórum sobre o papel e a acção da indústria cultural no quadro da promoção 
da diversidade cultural e de uma economia criativa, susceptível de contribuir para a 
revitalização económica e social;

e) promover a competitividade das indústrias culturais e criativas europeias;

f) proporcionar a todos os cidadãos europeus um melhor acesso à cultura, facultando-lhes 
informação pertinente sobre os criadores artísticos e culturais, a disponibilidade de bens e 
serviços culturais, bem como a oferta de serviços por parte das instituições culturais;

g) estudar o impacto dos indicadores económicos na cultura;

h) analisar os efeitos de uma política cultural activa na economia (qualificações, progresso, 
mercado de trabalho, etc.);

5. Insta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o apoio às indústrias culturais nos 
projectos de desenvolvimento económico de regiões e cidades, com base nos Fundos 
Estruturais;

6. Convida a Comissão a apresentar, até ao final de 2003, uma comunicação sobre a dimensão 
cultural dos Fundos Estruturais da União Europeia para o período 1994-1999;

7. Solicita à Comissão que defina uma estratégia coerente e pró-activa destinada a desenvolver 
instrumentos inovadores, flexíveis e adequados à promoção da competitividade das indústrias 
culturais e criativas europeias, com base nos princípios da vantagem nacional em termos 
comparativos, dos costumes regionais ou locais e da diversidade cultural;

8. Convida os Estados-Membros e a Comissão a identificarem, em colaboração com os 
profissionais do sector, as acções prioritárias destinadas a promover as indústrias culturais;

9. Solicita uma revisão das regras “De Minimis” em matéria de auxílios estatais, que tenha em 
conta a situação específica das PME no sector da cultura, designadamente, das que se situam 
em regiões periféricas;

10. Solicita à Comissão que encete uma reflexão sobre os efeitos da concentração crescente nos 
sectores das telecomunicações, da indústria da cultura e dos meios de comunicação social, 
zelando por que tal fenómeno não leve ao desaparecimento dos independentes e não altere a 
diversidade do esforço criativo através de uma uniformidade cada vez maior nos planos da 
produção e da difusão;

11. Exorta a Comissão a promover a mobilidade, a livre circulação das pessoas e a circulação das obras no sector cultural, tal como prevê a Resolução do Conselho de 19 de Dezembro de 
20021 e tal como estipula o estudo da Comissão sobre a mobilidade e a livre circulação de 
pessoas e de produções no domínio cultural;

12. Insta a Comissão e os Estados-Membros a desenvolverem os instrumentos adequados para 
garantir o reforço mútuo da cultura e do turismo, a fim de reforçar ambos os sectores, 
nomeadamente, no domínio da integração, da compreensão recíproca e do emprego;

1 JO C 13, de 18 de Janeiro de 2003, p. 5.
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13. Salienta que não foi feito, até agora, qualquer estudo da variedade de normas existentes nos 
Estados-Membros e nos países candidatos à adesão sobre indemnizações e apólices de 
seguro; solicita à Comissão que elabore um relatório sobre esse assunto e apela aos 
Estados-Membros e aos países candidatos para que tomem medidas no sentido de criar as 
mesmas condições de concorrência para a circulação e o intercâmbio de bens culturais;

14. Exorta a Comissão a harmonizar as estatísticas do Eurostat sobre as indústrias culturais com 
as normas existentes a nível internacional e a procurar informações adicionais e sistemáticas 
sobre o uso ou o consumo de bens culturais, aumentando as responsabilidades do 
Observatório Europeu do Audiovisual e de outros organismos especializados;

15. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a terem em consideração as especificidades das 
indústrias culturais, ao avaliarem a compatibilidade de medidas de apoio a nível nacional ou 
comunitário com as regras do mercado interno europeu, desde que tal seja feito no respeito 
do princípio da subsidiariedade, e a preverem um financiamento adequado para as PME da 
área da cultura, em particular, na fase da sua constituição;

16. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que eliminem a discriminação entre os produtos 
culturais em matéria de IVA, colocando a música no Anexo H da directiva sobre o IVA;

17. Apela à Comissão, aos Estados-Membros e às regiões para que, no âmbito das suas 
competências e responsabilidades:

a) reforcem o nível de coordenação da política cultural e das iniciativas tomadas a nível 
nacional e a nível europeu;

b) analisem as práticas de excelência em toda a UE, com vista à promoção da diversidade 
cultural;

c) estimulem a circulação e a promoção de bens e serviços e desenvolvam um programa 
dinâmico para a promoção internacional e a exportação dos produtos europeus;

d) reforcem a capacidade de investigação nas diferentes áreas da cultura;

e) estabeleçam uma ligação mais forte entre a cultura, a educação e a formação;

f) promovam a criatividade dos artistas independentes, estabelecendo actividades 
promocionais, nomeadamente prémios, festivais transfronteiriços, exposições, roteiros e 
itinerários culturais;

g) expandam e desenvolvam as informações sobre as oportunidades e ofertas de emprego no 
sector cultural a nível europeu;

h) apoiem o Dia Mundial do Livro proclamado pela UNESCO para o fomento da leitura, da 
actividade editorial e da protecção dos direitos de autor, com vista à redução do 
analfabetismo, organizando e apoiando activamente iniciativas locais de pequena 
dimensão orientadas para a sensibilização dos diferentes leitores;

i) aproveitem a revisão da Directiva “Televisão sem Fronteiras” para promover de forma 
tão eficaz quanto possível as indústrias culturais europeias, tendo especialmente em conta 
os interesses e as necessidades do sector, na linha das anteriores resoluções do 
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Parlamento Europeu sobre a Directiva “Televisão sem Fronteiras”, em particular, a sua 
resolução1 sobre “a aplicação da Directiva 89/552/CEE “Televisão sem Fronteiras” ”;

j) ponderem a conveniência de, no âmbito da revisão da Directiva “Televisão sem 
Fronteiras”, se criarem mecanismos que visem melhorar a circulação das obras europeias 
não nacionais;

k) promovam a projecção e difusão de filmes na sua versão original, a fim de familiarizar o 
espectador com a realidade e a conveniência de um ambiente multilíngue e com uma 
melhor credibilidade do produto, melhorar o conhecimento de línguas e tornar a 
diversidade cultural um valor acrescentado, e não uma lacuna, preferindo a legendagem 
em uma ou mais línguas à dobragem, caso seja necessária tradução;

l) desenvolvam um quadro jurídico a nível europeu destinado a criar um "Estatuto do 
Artista" abrangente, que garanta a todos os interessados uma protecção social adequada e 
que integre a legislação relativa aos direitos de propriedade intelectual dos autores;

m) promovam sistemas eficazes de protecção da propriedade intelectual e desenvolvam a 
aposição de marcas nas obras, a fim de facilitar a produção cultural, nomeadamente, no 
âmbito do sector multimedia, bem como as transacções comerciais;

n) elaborem um plano de exploração turística das cidades, monumentos, paisagens e lugares 
de maior atracção, tornando compatível a sua rentabilidade económica com a 
conservação e a dignidade do património, e evitando os danos por utilização excessiva;

o) submetam, em conformidade com as disposições do artigo III-188.º do Título V, Capítulo 
I, da Parte II do projecto de Tratado Constitucional2, um relatório de viabilidade sobre a 
adesão da União Europeia a organizações especializadas das Nações Unidas, 
designadamente, a UNESCO, no intuito de reforçar a presença e a acção dos 
Estados-Membros no âmbito dessas organizações;

p) considerem a adesão à Aliança Global pela Diversidade Cultural, lançada pela UNESCO 
em 2002, com o objectivo de criar parcerias entre os sectores público, privado e não 
governamental para o desenvolvimento de projectos que promovam o crescimento das 
indústrias culturais locais;

q) apoiem os esforços de elaboração da proposta de Convenção da UNESCO sobre a 
Diversidade Cultural;

r) prevejam a integração, nas suas políticas de desenvolvimento, do fomento das indústrias 
culturais como forma de estimular o emprego e as economias a nível local dos países em 
desenvolvimento;

18. Solicita à Comissão que favoreça uma abordagem horizontal na promoção das indústrias 
culturais através da introdução deste tipo de apoio nos projectos e programas que beneficiam 

1 Relatório A5-0251/2003, previsto na ordem do dia da sessão de 1 de Setembro de 2003.
2 Proposta do Praesidium, de 9.7.2003 (CONV 848/03), p. 99, na qual se afirma: "A União procura desenvolver 
relações e constituir parcerias com os países terceiros e com as organizações regionais ou mundiais que partilhem 
desses valores. Promove soluções multilaterais para os problemas comuns, particularmente no âmbito das Nações 
Unidas."
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de subvenções europeias nos domínios da política industrial, das acções estruturais, da 
educação, da formação e da investigação;

19. Incentiva os Estados-Membros a examinarem formas de auxílio à criação e ao 
desenvolvimento de PME no sector da cultura, por via da política fiscal, das quotas 
linguísticas e de outros instrumentos da acção política;

20. Apela aos Estados-Membros para que atribuam prioridade ao desenvolvimento dos acessos 
de banda larga à Internet nas regiões rurais e periféricas, a fim de criar condições de 
igualdade para as indústrias culturais situadas nessas regiões;

21. Exorta os Estados-Membros a maximizar o potencial das suas iniciativas no domínio das 
políticas culturais através do reforço das sinergias com as actividades comunitárias na esfera 
cultural, desde a fase mais precoce da preparação até à avaliação final das acções, passando 
pela respectiva fase de implementação;

22. Solicita ao Banco Europeu de Investimento que alargue a iniciativa Inovação 2000 (i2i) a um 
número maior de indústrias culturais e criativas;

23. Reitera o seu apelo à Conferência Governamental, para que seja alargada a votação por 
maioria qualificada no domínio das políticas internas da União, de modo a facilitar o apoio a 
medidas comunitárias de apoio ao desenvolvimento do sector da cultura1; apoia, porém, a 
manutenção da norma actual que requer a unanimidade relativamente à negociação e 
celebração de acordos no domínio do comércio de serviços culturais e audiovisuais2;

24. Reitera as suas conclusões sobre os serviços culturais, expressas na Resolução de 12 de 
Março de 20033 sobre o Comércio de Serviços (GATS) no quadro da OMC, incluindo a 
diversidade cultural;

25. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, aos 
Estados-Membros, ao Comité das Regiões, ao Comité Económico e Social, ao Conselho da 
Europa e à UNESCO.

1 Proposta do Praesidium, Proposta de Tratado Constitucional (CONV 848/03), Volume II, Título V, Capítulo III, 
Artigo III-212.º, nº 4.
2 Proposta do Praesidium, Proposta de Tratado Constitucional (CONV 848/03), Volume II, Título V, Capítulo III, 
Artigo III-212.º, nº 4.
3 Resolução P5-TA-Prov(2003)0087, n.os 12-14 / Ainda não publicada em JO.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A dimensão cultural da Europa engloba a totalidade dos seus valores e constitui um aspecto 
fundamental do modelo económico e social europeu. Sem esta dimensão cultural, o projecto 
político da UE não poderia ficar concluído. O alargamento e a consequente diversidade 
cultural e linguística vêm reforçar e enriquecer ainda mais este aspecto. Ao mesmo tempo, 
porém, torna-se evidente a necessidade de construir uma identidade cultural europeia e de 
criar um espaço cultural europeu. Tal espaço deverá basear-se no respeito pelas diferentes 
tradições e identidades nacionais dos Estados-Membros, proporcionando ao mesmo tempo os 
elementos unificadores necessários ao quotidiano dos cidadãos europeus. 

A identidade cultural europeia está intimamente ligada à memória histórica dos cidadãos 
europeus, bem como à sua consciência social e às suas atitudes políticas. Para que a União 
Europeia se torne uma entidade política dotada de eficiência, é necessário que exista uma 
identidade e expressão cultural europeias. Valores como a "unidade na diversidade" só 
podem emergir se houver uma participação dos cidadãos europeus na sociedade civil 
europeia, onde a cultura ocupa um papel central. É, pois, evidente que uma tal identidade 
cultural terá de estar intimamente associada à participação democrática dos cidadãos 
europeus na perspectiva de um futuro europeu comum. Além disso, contribuiria para a 
inclusão social e a solidariedade, bem como para o desenvolvimento e a prosperidade. 

Nas últimas décadas registaram-se desenvolvimentos significativos no sector cultural. A 
globalização, as novas tecnologias, o desenvolvimento económico, o papel dos meios de 
comunicação de massas e as alterações na vida quotidiana dos cidadãos europeus vieram 
transformar a relação entre a sociedade, a economia e a cultura. A cultura tem uma dimensão 
económica, na medida em que contribui para o PIB, e figura também entre os sectores que 
desempenham um papel importante na criação de novos empregos e no desenvolvimento 
rural e urbano. Está, assim, a nascer uma indústria cultural, capaz de responder aos desafios 
das novas tecnologias, uma vez que muitos dos seus produtos são transformados em serviços. 
Ao mesmo tempo, está a emergir um novo entendimento da cultura, a par de novas formas de 
produção, de consumo e de distribuição, que transcendem a tradicional separação da cultura 
criada pelo sistema de financiamento público. A indústria cultural depara-se também com as 
oportunidades e os riscos do mercado globalizado, dos novos produtos, das vendas à 
distância e da concorrência mundial. Os números apresentados pela UNESCO relativos às 
transacções comerciais das indústrias culturais, em especial do sector audiovisual no 
comércio internacional, são bastante eloquentes. O impacto económico das indústrias 
culturais explica a dificuldade das negociações em curso no quadro da OMC com vista à 
abertura do mercado dos serviços do sector audiovisual. Explica também o facto de a Europa 
se recusar persistentemente a abrir o seu mercado, temendo ter de sacrificar a cultura às 
forças do mercado.

O Parlamento Europeu compreendeu, desde o início e por todas as razões atrás expostas, a 
importância da política cultural comunitária, tendo sempre cooperado estreitamente com a 
Comissão no desenvolvimento de acções de apoio à cultura. O Tratado de Maastricht de 
1992 previu, pela primeira vez, o incentivo à cooperação cultural entre os Estados-Membros, 
a valorização do património cultural, bem como a criação de projectos e redes culturais 
transnacionais, respeitando sempre o princípio da subsidiariedade. Os programas Cultura 
2000, MEDIA e MEDIA PLUS, bem como os fundos estruturais, constituem, no quadro 
geral da política cultural comunitária, a razão política e o resultado, em termos orçamentais, 
dos esforços que envidámos durante a última década. Cumpre, no entanto, referir que, não 
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obstante projectos recentes como o e-culture e o e-content, o apoio financeiro previsto no 
orçamento comunitário para este sector é insuficiente. Os vários recursos económicos ao 
dispor da Comissão nem sempre são distribuídos segundo a mesma lógica e, em qualquer dos 
casos, não podem servir os objectivos de uma política cultural comunitária. 

Neste quadro novo e emergente devemos considerar três aspectos: em primeiro lugar, a 
suspensão do financiamento público dos Estados-Membros e o apoio financeiro 
disponibilizado pelo orçamento comunitário; em segundo lugar, a forma como os cidadãos 
europeus participam na cultura, ou seja, as suas preferências culturais, quer enquanto 
indivíduos racionais e activos, quer enquanto consumidores de bens e serviços culturais, o 
que se traduz num comportamento que produz resultados económicos; em terceiro lugar, o 
quadro político em que decorrem todas as acções atrás descritas, ou seja, as oportunidades 
para adoptar novos regulamentos, medidas e programas que irão ajudar os cidadãos europeus 
a obter informações mais abrangentes sobre artistas europeus e sobre o seu trabalho, e que 
irão proporcionar-lhes uma maior liberdade de escolha, além de criarem uma identidade 
cultural europeia, paralela e complementar à identidade nacional.

Tudo isto realça a necessidade de melhorar o quadro político, que até à data tem sido 
predominantemente defensivo e baseado numa lógica proteccionista, tendo adoptado medidas 
que, embora necessárias, são insuficientes. Além disso, começa a tornar-se evidente a 
necessidade de uma política cultural mais activa. Entre outros aspectos, esta política deverá 
ter em conta: as necessidades e escolhas da sociedade civil europeia; o conhecimento e 
familiarização dos cidadãos com a riqueza cultural e linguística do espaço cultural europeu; a 
importância da televisão, da Internet e do sistema educativo na criação de uma identidade 
cultural nas crianças e jovens; a necessidade de tornar a produção cultural europeia 
competitiva face à dos EUA e de outros países; o desenvolvimento e a realização do mercado 
interno; a salvaguarda dos direitos dos artistas europeus e das oportunidades de distribuição e 
promoção do seu trabalho; novas formas de cooperação entre os sectores público e privado; a 
estratégia necessária para contrariar a ameaça da uniformidade, bem como do choque das 
civilizações; um novo quadro de cooperação com países terceiros e organizações 
internacionais, conforme sugerido pela UNESCO; a colaboração entre a política comunitária 
e as políticas nacionais dos Estados-Membros; o desenvolvimento de políticas horizontais. 

Estes são apenas alguns dos elementos necessários para alargar os nossos horizontes políticos 
no que diz respeito à cultura. Para responder aos desafios da nova dinâmica entre a cultura e 
a economia afigura-se, pois, conveniente explorar soluções que providenciem os mecanismos 
necessários para encontrar o verdadeiro espaço da cultura de massas e, por conseguinte, da 
indústria cultural, que assume um papel importante na formação da identidade cultural do 
cidadão europeu contemporâneo.

O estudo efectuado para o presente relatório baseou-se num questionário enviado a criadores 
e profissionais do ramo, bem como a associações profissionais e da indústria cultural. A 
esmagadora maioria dos inquiridos considerou as políticas culturais insuficientes, tanto a 
nível nacional como comunitário. O aspecto mais importante, porém, é que todos os 
inquiridos têm elevadas expectativas de que a política cultural da UE irá dar um audacioso 
salto em frente. O mesmo estudo identificou como principais problemas um conjunto de 
questões interdependentes e interligadas que se revestem de importância estratégica: a 
fragmentação do mercado europeu, as incertezas e divergências legais, os custos inerentes à 
cobertura de uma tão ampla variedade de línguas, a falta de pessoal qualificado e a falta de 
informação sobre a regulamentação do apoio e assistência nos diferentes Estados-Membros.
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As questões atrás referidas causam sérios problemas de competitividade aos bens e serviços 
culturais europeus, em comparação com os que provêm de países não comunitários, o que se 
traduz numa redução significativa das vantagens comparativas ao nível das preferências de 
consumo dos cidadãos europeus. Os exemplos mais marcantes desta realidade encontram-se 
na indústria cinematográfica e musical.

As respostas ao questionário concentraram-se na procura de soluções relacionadas 
principalmente com o mercado interno, de modo a dar oportunidade aos cidadãos europeus 
de conhecerem livremente o trabalho dos artistas europeus. Por essa razão, a grande maioria 
dos inquiridos identificou a distribuição e a promoção como principais problemas a resolver 
fora das fronteiras nacionais.

A esmagadora maioria declarou-se a favor de uma cooperação a nível europeu com vista à 
criação de um mercado mais competitivo, tendo por base estratégias comuns que privilegiem 
a resolução dos problemas da distribuição, da exportação e do marketing.

No que se refere à relação entre os valores culturais e o desenvolvimento da indústria 
cultural, os inquiridos atribuíram grande importância à diversidade cultural, à cooperação 
europeia, à investigação, à criatividade, à educação e à formação. Simultaneamente, a grande 
maioria dos inquiridos considerou que o desenvolvimento das indústrias culturais beneficia 
em larga medida tanto os criadores como os trabalhadores no sector cultural.

A conclusão mais importante a retirar do inquérito é que as partes directamente interessadas 
acreditam que a intervenção da UE se reveste de grande importância. Esta intervenção poderá 
conferir o valor desejado às indústrias culturais, através de factores fundamentais 
socioeconómicos, que começarão por apoiar as redes de pequenas e médias empresas, além 
de poder melhorar as possibilidades de investigação e produção nas áreas da estratégia, da 
administração e do marketing. Além disso, esta intervenção também favorecerá a iniciativa 
empresarial e a competitividade internacional das indústrias culturais, assim como o aumento 
da informação disponível sobre as oportunidades culturais actualmente existentes nos 
Estados-Membros.

Considerando todas as hipóteses até agora avançadas, tornou-se imperativo solicitar à 
Comissão que elabore uma definição para as indústrias culturais, a fim de esclarecer quais os 
sectores que a constituem e de especificar o seu impacto cultural e económico. Pela mesma 
razão, o presente relatório solicita à Comissão que prossiga o levantamento das indústrias 
culturais a nível europeu, de modo a melhorar os dados estatísticos disponíveis.

Simultaneamente, apela à publicação de um Livro Verde que avalie a situação actual e dê 
oportunidade aos sectores tradicionais e mais recentes para dizerem o que esperam da 
Comissão e do Parlamento Europeu. 

Estas iniciativas, juntamente com as outras propostas, visam promover a criação de um 
espaço cultural europeu e reforçar a identidade e diversidade cultural europeias, através do 
desenvolvimento de uma indústria cultural europeia. Deste modo, as forças mais inspiradas e 
mais criativas da cultura europeia terão oportunidade de manifestar e dar a conhecer as suas 
obras em toda a Europa e a todos os cidadãos europeus. Ao mesmo tempo, terão também 
oportunidade de divulgar a identidade cultural europeia fora das fronteiras da União, um 
aspecto que se reveste de particular significado cultural e político.
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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU B5-0417/2001

Proposta de resolução do Parlamento Europeu sobre cultura e economia
apresentada, nos termos do artigo 48º do Regimento, por Myrsini Zorba

O Parlamento Europeu,

A. Considerando que a cultura, sendo um elemento fundamental da política de integração 
europeia que é insusceptível de ser avaliado à luz de uma lógica de mercado, influencia o 
presente e o futuro da União através do enriquecimento da respectiva dimensão cultural, em 
particular, na sequência do alargamento;

B. Considerando igualmente que a cultura dispõe de um suporte económico incontestável, cria 
uma realidade económica autónoma e contribui decisivamente para a integração económica 
da União Europeia;

C. Considerando que a cultura pode contribuir de forma significativa para o desenvolvimento da 
Europa através da criação de numerosos postos de trabalho;

D. Considerando que a rápida evolução das novas tecnologias abre perspectivas e oportunidades 
inovadoras para o desenvolvimento do modelo cultural europeu, no qual as indústrias 
culturais da Europa serão factores determinantes;

E. Considerando que a cultura e o turismo estão, com frequência, estreitamente ligados no 
âmbito do desenvolvimento económico das regiões da União Europeia, e que, por 
conseguinte, há que tomar medidas para que ambos os sectores retirem benefícios dessa 
ligação,

1. Está convicto de que será necessário pôr em prática uma política cultural que proporcione as 
condições económicas para o desenvolvimento do modelo cultural europeu, designadamente, 
nos sectores do emprego, do turismo e das novas tecnologias, a fim de garantir a aplicação 
das decisões da Cimeira de Lisboa, as quais definem a Europa como uma sociedade do 
conhecimento;

2. Solicita à Comissão Europeia que apresente uma proposta nesse sentido, promovendo 
igualmente a realização de estudos sobre o impacto da cultura nas políticas dos 
Estados-Membros.



PE 312.547 20/22 RR\503959PT.doc

PT

18 de Junho de 2003

PARECER DA COMISSÃO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO EXTERNO, DA 
INVESTIGAÇÃO E DA ENERGIA

destinado à Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação, os Meios de Comunicação Social 
e os Desportos

sobre indústrias culturais 
(2002/2127) (INI)

Relator de parecer: Seán Ó Neachtain

PROCESSO

Na sua reunião de 26 de Novembro de 2002, a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia designou relator de parecer Seán Ó Neachtain.

Nas suas reuniões de 10 de Junho de 2003 e de 17 de Junho de 2003, a comissão procedeu à 
apreciação do projecto de parecer.

Na última reunião, a comissão aprovou as conclusões que seguidamente se expõem por 31 votos 
a favor, 2 contra e 1 abstenção.

Encontravam-se presentes no momento da votação: Carlos Westendorp y Cabeza (presidente), 
Yves Piétrasanta (vice-presidente), Seán Ó Neachtain (relator), Per-Arne Arvidsson (em 
substituição de Marjo Matikainen-Kallström), Danielle Auroi (em substituição de Claude 
Turmes), Luis Berenguer Fuster, Guido Bodrato, David Robert Bowe (em substituição de Imelda 
Mary Read), Felipe Camisón Asensio (em substituição de Alejo Vidal-Quadras Roca), Gérard 
Caudron, Giles Bryan Chichester, Nicholas Clegg, Concepció Ferrer, Francesco Fiori (em 
substituição de Umberto Scapagnini), Colette Flesch, Cristina García-Orcoyen Tormo (em 
substituição de Jaime Valdivielso de Cué), Norbert Glante, Alfred Gomolka (em substituição de 
Werner Langen), Malcolm Harbour (em substituição de Sir Robert Atkins), Roger Helmer (em 
substituição de Bashir Khanbhai), Peter Liese (em substituição de Peter Michael Mombaur), Rolf 
Linkohr, Hans-Peter Martin (em substituição de Erika Mann), Eryl Margaret McNally, Angelika 
Niebler, Paolo Pastorelli, Samuli Pohjamo (em substituição de Willy C.E.H. De Clercq), John 
Purvis, Christian Foldberg Rovsing, Konrad K. Schwaiger, Esko Olavi Seppänen, W.G. van 
Velzen, Dominique Vlasto e Olga Zrihen Zaari. 
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CONCLUSÕES

A Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da Energia insta a Comissão 
para a Cultura, a Juventude, a Educação, os Meios de Comunicação Social e os Desportos, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar os seguintes elementos na proposta de 
resolução que aprovar:

- Tendo em conta a resolução do Conselho de 6 de Maio de 20031 sobre os aspectos 
horizontais da cultura, que destacou a necessidade do aprofundamento das sinergias entre a 
cultura e outros sectores e iniciativas da Comunidade, bem como o intercâmbio de práticas 
de excelência em relação às dimensões social e económica da Cultura,

A. Considerando que as indústrias culturais da Europa reflectem a diversidade das culturas 
nacionais do Velho Continente, representando, assim, um valor acrescentado para a 
identidade europeia;

B. Considerando que as PME na área da cultura são nitidamente mais vulneráveis do que as 
empresas de dimensão comparável que se dedicam a produtos de natureza mais comercial;

C. Considerando que as PME da área da cultura oferecem produtos originais, que proporcionam 
numerosos benefícios de índole não comercial ao conjunto da sociedade;

D. Considerando que as empresas da indústria cultural situadas nas regiões rurais e periféricas 
da UE se debatem com dificuldades suplementares para a promoção e difusão dos 
respectivos produtos;

E. Considerando que, num mundo em que as novas tecnologias e as tecnologias de 
comunicação que combinam texto, som e imagem se tornaram parte integrante da actividade 
cultural, as indústrias dessas regiões se encontram ainda mais desfavorecidas pela falta 
acessos à Internet em banda larga, factor que pode cavar ainda mais o fosso existente entre 
elas e as indústrias instaladas em zonas urbanas;

F. Considerando que os Fundos Estruturais e o Sexto Programa-Quadro de Investigação podem 
desempenhar um papel importante na promoção das indústrias culturais,

1. Exorta os Estados-Membros e a Comissão a identificarem, em colaboração com os 
profissionais do sector, as acções prioritárias destinadas a promover as indústrias culturais;

2. Convida a Comissão a apresentar, até ao final de 2003, uma comunicação sobre a dimensão 
cultural dos Fundos Estruturais da União Europeia para o período 1994-1999;

3. Sublinha que é necessário prever um financiamento adequado para as PME da área da 
cultura, em particular, na fase da sua constituição;

4. Incentiva os Estados-Membros a examinarem formas de auxílio à criação e ao 
desenvolvimento de PME no sector da cultura, por via da política fiscal, das quotas 
linguísticas e de outros instrumentos da acção política;

5. Solicita à Comissão que favoreça uma abordagem horizontal na promoção das indústrias 
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culturais através da introdução deste tipo de apoio nos projectos e programas que beneficiam 
de subvenções europeias nos domínios da política industrial, das acções estruturais, da 
educação, da formação e da investigação;

6. Exorta os Estados-Membros a aprofundar o intercâmbio de práticas de excelência em relação 
às dimensões económica e social da Cultura, incluindo o contributo das actividades culturais 
para a inclusão social e a promoção da diversidade cultural e linguística;

7. Apela aos Estados-Membros para que atribuam prioridade ao desenvolvimento dos acessos 
de banda larga à Internet nas regiões rurais e periféricas, a fim de criar condições de 
igualdade para as indústrias culturais situadas nessas regiões;

8. Apela a um reforço do nível de coordenação da política cultural e das iniciativas tomadas a 
nível nacional e a nível europeu;

9. Exorta os Estados-Membros a maximizar o potencial das suas iniciativas no domínio das 
políticas culturais através do reforço das sinergias com as actividades comunitárias na esfera 
cultural, desde a fase mais precoce da preparação até à avaliação final das acções, passando 
pela respectiva fase de implementação.


